
Juris Plenum n. 84 Nov. / Dez. 2018

Destaque
Estudos em direito penal e processo penal

Doutrinas
Relativização da presunção de inocência sobre o prisma da integridade e coerência de Ronald 
Dworkin
Hamilton da Cunha Iribure Júnior; Moisés dos Santos Rosa

As ilegalidades identificadas nos estabelecimentos prisionais do Brasil e a flexibilização da pena 
privativa de liberdade
Henrique Viana Pereira; Luiz Henrique Nogueira Araújo Miranda

Pena prisional e pena de multa
Hugo de Brito Machado

Revisão criminal: novas e importantes questões
Marcellus Polastri Lima; Mariana Soares de Rezende

Assuntos diversos

Doutrina
O companheiro e a união estável no novo CPC
Clésio A. de Lucena; Hebert T. Silva

Fundamentos das decisões judiciais e a menor onerosidade ao executado: uma análise dos 
deveres, sanções e coerções cabíveis ao executado, e os perigos da má aplicação das medidas 
atípicas do art. 139, inciso IV, do CPC 2015
Daniel M. de Camargo, João Victor N. Andreassa

As astreintes e o novo CPC
Daniel R. Hertel

A justiça que merecemos
José R. Nalini

Conflito entre precedentes, processo administrativo tributário e reclamação sustentável
Magno F. Gomes; Lorena M. R. Bastianetto

A lei sobre a guarda compartilhada
Renato L. Costal, Eliane de Alcântara Teixeira

Palestra
Precedentes obrigatórios como um caminho para a redução de processos tributários no Brasil
Renato L. Becho



Juris Plenum n. 83 Set. /Out. 2018

Destaque
Estudos em processo civil I

Doutrina
A decisão que interfere pedido de produção de prova e sua recorribilidade
Eduardo Cambi, Anderson Rafael Delattre Abe

Normas fundamentais do novo Código de Processo Civil e os princípios gerais da execução por 
quantia certa contra devedor solvente
Elias Marques de Medeiros Neto, André Medeiros Toledo

A força dos precedentes judiciais: um breve recorte sobre o fim da dispersão da jurisprudência 
brasileira e suas consequências
Eli Mary Avelina de Azevedo

Saneamento do processo no CPC /2015
Gelson Amaro de Souza

A evolução do sistema jurídico no novo Código de Processo Civil
Mario Evangelista Ferreira da Silva

Assuntos diversos

Doutrina
Reflexões críticas acerca da utilização do direito estrangeiro pelo Supremo Tribunal Federal
Hamilton da Cunha Iribure Júnior, Gustavo Silva Xavier

O agravo regimental nos recursos excepcionais em processo penal e os reflexos da reforma 
processual civil
Marcellus Polastri Lima; Daniel Ferreira de Melo Belchior

Parecer

A inconstitucionalidade da solução de consulta da  Coordenação Geral de Tributação (COSIT) N. 
542
Ives Gandra da Silva Martins; Fátima F. R. de Souza



Juris Plenum n. 82 Julho/Agosto 2018

Destaque

A LEI Nº 13.654/2018 E AS ALTERAÇÕES NOS CRIMES DE FURTO E ROUBO

Comentário

Comentários à Lei 13.654/2018: furto e roubo envolvendo explosão de caixas 
eletrônicos 
Márcio André Lopes Cavalcante

Doutrina

Alterações nos crimes de furto e roubo pela Lei 13.654/18: mais uma implosão do 
direito penal pátrio 
Eduardo Luiz Santos Cabette

Assuntos diversos

Doutrina

Algumas considerações sobre os recursos de apelação. De agravo de instrumento, 
de agravo interno e de embargos de declaração do Código de Processo Civil/2015, 
com destaque para as inovações nele introduzidas
Accácio Cambi

Do vício ao defeito: comparativo ontológico e in comunicabilidade dos sistemas
Bruna Lyra Duque, Gabriel S. Cunha

A tutela dos direitos e direito humanos na imputação objetiva e a possibilidade de 
aplicação no direito penal brasileiro
Emerson Penha Malheiro

Acesso à justiça e direito de defesa no CPC/2015 (direitos fundamentais 
contrapostos)
Gelson A. de Souza

Análise contemporânea sobre a prerrogativa de foro dos parlamentares federais
Hugo G. Duarte. Eliziana H. Soares

O débito conjungal na perspectiva dos direitos de personalidade
leonardo Estevam de Assis Zanini, Odete Novais Carneiro Queiroz

Parecer
Organização social- Administração central -Custos indiretos – Rateio – Legalidade, 
eficiência, economicidade e razoabilidade
Ives Gandra da S. Martins, Adilson A. Dallari



Juris Plenum n. 81 Maio/Junho 2018

Destaque
30 anos da Constituição Federal

Em meio a disputas, surge uma nova Carta Magna
Igor Natusch

De quando os políticos eram símbolo de esperança
Isabella Sander

Constituição cidadã: as regras para o Brasil do futuro
Suzt Scarton

Assuntos diversos
Doutrina

Sistema de precedentes brasileiro: compreensão crítica a partir da tradição inglesa 
e norte-americana
Eduardo Cambi, Rafael G. Pitta

Mais armas, menos crimes ou menos armas, menos crimes: uma reflexão sobre o 
armamento da sociedade civil
Eduardo L.S. Cabette, Francisco Sannini Neto

Extinção do direito à repetição do indébito tributário e à compensação
Hugo de Brito Machado

A utilização econômica da imagem: principais figuras contratuais
Leonardo Estevam de Assis Zanini

Da desconsideração da personalidade jurídica no processo de conhecimento na 
modalidade incidental e sua apreciação procedimental à luz do princípio da 
economia processual
Paulo de Tarso Duarte Meneses, Neyla Sueite Maciel dos Santos

Opinião legal

Da imunidade penal processual do Presidente da República
Ives G. Martins, Samantha Ribeiro Meyer-Pflug Marques

Palestra

Interpretação e aplicação do direito em uma sociedade de risco e em tempos de 
medo, insatisfação e incerteza
Moacir Adiers



Juris Plenum n. 80 Março/ Abril 2018

Destaque: Compliance

Doutrinas

O compliance e a dosimetria da pena nas ações de improbidade: ponderações a 
partir da nova Lei Anticorrupção
Emerson Gabardo, Gabriel Morettini e Castella

Compliance e lei anticorrupção nas empresas
Marcia Carla Pereira Ribeiro, Patrícia D. Ferreira Diniz

O compliance como instrumento de política pública de combate à corrupção
Renne do Ó Souza

Política criminal e lei Maria da Penha: da obrigatoriedade de comparecimento do 
agressor a programas de recuperação e reeducação como a principal medida 
protetiva de urgência
Artenira da Silva e Silva, Cláudio A.G.Guimarães, Gabriella S.da S. Barbosa

Considerações dobre a prova emprestada no Código de Processo Civil de 2015
Cirilo Augusto Vargas

A importância das principais convenções interamericanas para a proteção dos 
direitos humanos e seus reflexos jurídicos no Brasil
Emerson Penha Malheiro

A não cumulatividade do ICMS e o conceito de insumo
Hugo de Brito Machado

Análise econômica da judicialização da saúde: a necessária atenção aos custos dos
direitos pelo Poder Judiciário
Jason Soares de Albergaria Neto, José Francisco Rodrigues Gontijo

Big data e o conflito entre a utilização dos dados e a proteção à intimidade e a vida 
privada
Maria Cláudia Cachapuz, Mariana Viale Pereira

Parecer

Imunidade tributária dos templos de qualquer culto (art. 150, VI b, da CF) e a sua 
extensão à remuneração dos sacerdotes e pastores, inclusive a doações – Côngrua 
paroquial – Desoneração do IR
Ives Granda da Silva Martins, Marilene T. M. Rodrigues



Juris Plenum n. 79 – Janeiro/ Fevereiro 2018

Destaque: STF – Jurisprudência em Teses – Juizados Especiais

Doutrinas

A tortura judiciária no ocidente: origem, abolição e ressurgimento
Bruno Heringer Júnior

A constitucionalização do novo Código de Processo Civil e a efetividade do acesso 
à justiça na sociedade de consumo
Guilherme da Costa ferreira Pignaneli, Oksandro Gonçalves

A questão das condições da ação no Código de Processo Civil de 2015
Paulo de Tarso Duarte Menezes, Bruna Di Fátima de Alencar Carvalho

Reflexões a respeito do tema “precedentes” no Brasil do século 21
Teresa Arruda Alvim

Dano moral – Socialização da indenização
Wilson J. Comel



Juris Plenum n. 78 – Novembr0/ Dezembro 2017

Destaque: Alterações na CLT pela lei 13.467/2017

Doutrinas

Autocomposição, alteridade e consenso: busca pela construção da justiça 
coexistencial
Eduardo Cambi, Aline Regina das Neves

Alterações dos estados jurídicos e tempus regit actum
João P. Accioly

Contratação na sociedade massificada
Leonardo E.de A. Zanini

A redução do negócio jurídico no direito brasileiro: moldura, tela e muita cor
Marcos Catalan

A aplicação da teoria dos precedentes e da decisão “ per incuriam” em processo 
tributário
Renato Lopes Becho

Os direitos fundamentais e os Estados de língua portuguesa
Jorge Miranda



Juris Plenum n. 77 – Setembro/ Outubro 2017

Doutrinas

Algumas considerações sobre inovações introduzidas no processo de execução de 
título extrajudicial do Código de Processo Civil/2015
 Accácio Cambi

Imposto de transmissão causa mortis no arrolamento. Inaplicabilidade do art. 192 
do CTN. Erro material no texto do art. 664, § 4º, do CPC/15
Comel, Denise Damo Comel

A implementação da audiência de custódia como forma de respeito aos direitos 
humanos
Edimar Edson Mendes Rodrigues, José Gonçalves de Alencar, Rosiane Soares Penha

Delitos virtuais praticados na sociedade da informação
Emerson Penha Malheiro

A declaração de estado de coias inconstitucional na ADPF 347 e o princípio da 
separação de poderes
Kamila Rodrigues Rosenda

Incidente de Resolução de Demandas repetitivas sob o enfoque da nova economia 
institucional
Renata Furtado de Barros

Ampliar a colegialidade: a que custo?
Teresa Arruda Alvim

Consulta

Imunidade tributária de contribuições swociais. Art. 195, § 7º, da CF. Necessidade 
de lei complementar, art. II, da CF. Ações Diretas de Inconstitucionalidade nºs 2028, 
2036, 2228 Ives Gandra da Silva Martins, Fátima Fernandes Rodrigues de Souza, 
Marilene Talarico Martins Rodrigues



Juris Plenum n. 76 – Julho 2017

Doutrinas

Efetividade e unificação dos regimes jurídicos executivos pelo CPC/2015 como fundamento
para superação (overruling) da Súmula 410 do STJ: o fim da jurisprudência lotérica e a 
consagração da instabilidade, integridade e coerência dos julgados 
Rafael Caselli Pereira

O impacto das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos no direito interno e o
desenvolvimento da proteção dos direitos humanos dos migrantes, apátridas e refugiados 
no Brasil
Ana Paula Martins Amaral; João Carlos Calves

A (in)aplicabilidade da indenização por danos morais pelo atraso na entrega do imóvel
Bruna Lyra Duque; Priscila Ylre P. da Silva

Compreensão crítica da mediação no processo judicialização
Eduardo Cambi; Ana Paula Meda

O detetive particular e a investigação criminal: algumas questões pontuais
Eduardo Luiz Santos Cabette

As disposições dos crimes contra as relações de consumo no Código de Defesa do 
Comsumidor
Emerson Penha Malheiro

A justificação prévia nas tutelas de urgência: em busca do sentido do art. 300, § 2º, do novo
CPC
Felippe B. Rocha, Luísa T. E. de Oliveira

Responsabilidade civil dos provedores de internet e a proteção da imagem
Leonardo E. de A. Zanini

O mandado de segurança contra decisões jurisdicionais: evolução e o novo Código de 
Processo Civil brasileiro
Marcellus Polastri Lima; Mariah Oliveira Santos de Queiróz



Juris Plenum n. 75 – Maio/Junho 2017

Destaque: UM ANO DO NOVO CPC

A tutela provisória no novo CPC: uma visão ampla

Doutrinas

Extinção do processo de execução na vigente sistemática processual civil brasileira 
Gisele Leite

Vigência da lei processual no tempo e os honorários da sucumbência no novo CPC
Hugo de Brito Machado

A querela nullitatis insanabilis a partir do Código de processo Civil de 2015
Luciano Souto Dias, Priscila Kélita Leal da Silva

Os novos embargos de Declaração
Teresa Arruda Alvim

O direito penal dos Estados Unidos da América(discurso de ódio, legítima defesa, 
conspiração e tentativa): uma abordagem comparativa
Bruno Heringer Júnior [et. al]

Registros públicos e a aquisição da propriedade no direito brasileiro.........
Eduardo A. Walker

A legitimidade da cidadania e das instituiçãoes na tutela jurisdicional do desenvolvimento 
sustentável sob a perspectiva ambiental no Brasil
Gabriel T. Wedy

A lei de alimentos, ou o que sobrou dela
Maria Berenice Dias

O Código Tributário Nacional, o conceito de tributo e de suas espécies
Sacha Calmon N. Coêlho

Hacia un nuevo pilar Europeo de derechos sociales
Álvaro A.S.Bravo

É possível o Tribunal Superior Eleitoral, ao examinar as ações judiciais propostas em face
da chapa Dilma/Temer, julgar separadamente a prestação de contas da Presidente e do 
Vice-Presidente?
Ives G. S. Martins, Samanta R Meyer-Pflug Marques



Juris Plenum n. 74 – março 2017

Destaque: 26 anos do Código de  Defesa do Consumidor

Doutrinas

Aspectos normativos da relação consumerista na sociedade da informação
Emerson Penha Malheiro

26 anos do Código de Defesa do Consumidor(CDC): marco em inovação e cidadania
Oriana Piske de A. Barbosa, Cláudio N. Faria, Cristiano Alves da Silva

Jurisprudência comentada

Responsabilidade pelo vício do produto ou serviço
Comentário Cristiano Heineck Schmitt

Publicidade abusiva
Comentário: Lucia A. Lopez de magalhães Dias

Assuntos diversos

Direito alimentar: uma obrigação subsidiária dos avós
Aladio A. Dullius, Aldair Hippler, Sandra Ostroski Lacks

Educação para a cidadania e judicialização da política
Eduardo Cambi, Giovana Zaninelli

A natureza e o início da contagem do prazo para demandar a exclusão do herdeiro 
indigno
Guilherme Abreu, Brígida No0vais S. Pereira

Demandas repetitivas. Direito jurisprudencial. Tutela plurindividual, segundo o novo 
Código de Processo Civil: incidente de demandas repetitivas e incidente de assunção de 
competência
Humberto Theodoro Júnior

Notas sobre o plágio e a contrafação
Leonardo Estevam de Assis Zanini

Doutrina internacional

El patrimonio protegido, una forma de obtención de un rendimiento seguro ante un gasto 
indeterminado peo cierto para famílias com discapacitados a cargo
Guadalupe Medina Casado

Simpósio de Direito Tributário



Conclusões do XLI Simpósio de Direito Tributário do CEU – Escola de Direito Segurança 
jurídica em matéria tributária (São Paulo, 11.11.2016)

Juris Plenum n. 72  -  Novembro 2016

DESTAQUE
COBRANÇA DA TAXA SATI – SERVIÇO DE ASSESSORIA TÉCNICA 

IMOBILIÁRIA

Abusividade da cobrança da taxa SADI

Doutrina

Apontamentos sobre o dan o moral nas relações conjugais sob a ótica da Lei Maria da 
Penha
Almir Garcia Fernandes, Aline Helen de Resende

Falsas memórias e a fragilidade da prova testemunhal
Carolina Paaz

Exclusão social e cidadania – participação social e educação como empoderamento do 
cidadão e fortalecimento da democracia
Eduardo Cambi, Hwidger Lourenço Ferreira

Direitos humanos na sociedade de informação
Emerson Penha Malheiro

Princípio do respeito ao autorregramento da vontadfe no processo civil
Fredie Didier Jr

A extinção da punibilidade pelo pagemnto no crime de inadimplemento fraudulento de
obrigação tributária acessória
Hugo de Brito Machado

Inteligência do art. 11 da Lei 13.254/2016 sobre repatriação de valores
Ives Grandra da Silva Martins

O acesso à justiça laboral: reflexões em torno do ideal de pacificação ampla nas relações
de trabalho
Marcelo Ferreira Machado
A citação do devedor de alimentos no novo CPC
Maria Berenice Dias



Juris Plenum n. 71  -  Setembro/Outubro 2016

DESTAQUE
                       10 ANOS DA LEI MARIA DA PENHA

Lei Maria da Penha completa 10 anos

Doutrina
A aplicação da Lei Maria da penha na proteção dos direitos do homem
Danúbia Cantieri Silva

Aplicação das medidas protetivas da Lei Maria da penha em favor do homem
Iara Boldrini Sandes

A hermenêutica da Lei Maria da Penha na justiça
Ursula Silva Franke

DOUTRINA NACIONAL

Por uma responsabilidade civil afeta às condutas e não às consequências – Sim, é 
possível uma responsabilidade civil sem danos
Enio D. Fernandez Junior, Renata Martins da Rosa

Direito penal do inimigo: o regime disciplinar diferenciado aplicado ao preso provisório
Gabriela Mansur Soares, Ingrid Samara Rodrigues

Considerações sobre a antecipação da tutela judicialización
Gisele Leite

Prequestionamento(?) e o novo Código de Processo Civil
Ricardo Carneiro Neves Junior

DOUTRINA INTERNACIONAL
El teletrabajo ante los cambios económicos y sociales
Esperanza Macarena S. Benítez



Juris Plenum n. 70  -  Julho/Agosto 2016

DESTAQUE

AUMENTO DA ALÍQUOTA DO ITCMD

Doutrina

O ITCD no contexto do ajuste fiscal efetuado pelos estados
Gustavo Querotti e Silvca

Legislação

Normas que regem o Imposto de Transmissão Causa Mortis e doação nos 
Estados

           
DOUTRINA NACIONAL

Pressupostos limitadores do princípio da autonomia dops títulos de crédito
André Luís dos Santos Mottin

Alimentos e mudanças no processo judicial de família
Bruna Lyra Duque

O regime de prisão civil no Código de processo civil de 2015
Enio Duarte Fernandez Junior, Renata Martins da Rosa

Corrupção e pena de morte: análise frente ao direito comparado
Hugo garcez Duarte, Dandhara Almeida Gonçalves da Costa

O princípio do juiz natural na Constituição Federal de 1988. Estudo unificado 
à luz da Convenção Europeia e Americana de Direitos Humanos
Ionilton Pereira do Vale, Teodoro Silva Santos

A conciliação e a mediasção como mecanismos para a solução de conflitos 
no contexto do novo Código de Processo Civil de 2015
Luciano Souto Dias, Kamila Cardoso Faria

DOUTRINA INTERNACIONAL

Valores permanentes da Constituição Portuguesa
Jorge Miranda 

PARECER

Acordos dee leniência – Evolução do instituto na legislação brasileira – 



Abrangência, legalidade e atualidade da MP nº 703/2015
Ives Gandra da Silva Martins

              Juris Plenum n. 69-  Maio/Junho 2016

DESTAQUE

PRAZOS NO NOVO CPC

DOUTRINA NACIONAL
Inovações introduzidas pelo novo Código de Processo Civil na aplicação do instituto de 
conciliação
Accácio Cambi

Primeiros comentários à Lei 13.245/2016 que altera o Estatuto da OAB e regras da 
investigação criminal
Eduardo Luiz Santos Cabette

Manadado de segurança individual e coletivo no ordenamento jurídico brasileiro
Gisele leite

A técnica de julgamento não unânime no novo Código de processo Civil
Júlio Cesar Rossi

A cura do câncer, a droga experim ental ( fosfoetanolamina sintética) e suas implicações 
legais e jurídicas
Leonardo Alves de Oliveira

O curioso caso do artigo 489 § 1º, inciso II, do novo CPC brasileiro
Tiago Gagliano Pinto Alberto

DOUTRINA INTERNACIONAL

El ideario educativo de la Constitución Española
Rafael Báez Serrano



                    Juris Plenum n. 68  Março/Abril 2016

Destaque
 

O NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

Doutrina

A petição inicial no novo CPC
Clovis Brasil Pereira

As verbas de sucumbência e agratuidade da justiça no novo CPC
Clovis Brasil Pereira

O poder dos precedentes judiciais no CPC/2015
Gisele leite, Denise Heuseler

A força principiológica do novo Código de Processo Civil brasileiro
Jesualdo Eduardo de Almeida Junior

O NCPC e o processodo trabalho: falsas novidades e parâmetros de aplicação
Valdete Souto Severo

Doutrinas diversas

Avaliação judicial da “representação adequada” das entidades    legitimidadas 
para as ações coletivas no Brasil.......
Demócrito Ramos Reinaldo Filho

STJ e a aplicação da Lei Maria da Penha  às contravenções penais
Eduardo Luiz Santos Cabette

Direito fundamental individual à liberdade sexual e às formas plurais de constituição
da família no Brasil:..........

Georges Louis Hage Humbert

Extinção da punibilidade pelo pagamento do tributo no crime de descaminho
Hugo de Brito Machado

FGTS – Execução Fiscal – Possibilidade da penhora on-line
Luis Rodolfo Cruz e Creuz



Juris Plenum n. 67 Janeiro/Fevereiro 2016

Destaque
 

Direitos da pessoa portadora de câncer

Doutrina

O divórcio sem prévia partilha de bens e seus limites
Afonso Tavares Dantas Neto

Nota crítica ao instituto da ação coletiva passiva no direito brasileiro
Clayton Maranhão

Penhorabilidade do bem de família “luxuoso” na perspectiva  civil-constitucional 
Guilherme Calmon Nogueira da Gama
Thaís Boia Marçal 

A violação dos direitos de propriedade intelectual: responsabilidade dos provedores
da internet
Luis Felipe Salomão

A cobrança dos alimentos no novo CPC
Maria Berenice Dias

La bioética y la judicialización de la salud em Brasil
Oriana Piske de Azevêdo Barbosa
Caroline P. de Azevêdo Mohamed
Dirce Bellezzi Guilhem

Execução fiscal: necessidade de novos paradigmas para um grande problema
Renato Lopes Becho

Estabilidade e adaptabilidade como objetivos do direito: civil law  e common law
Teresa Arruda Alvim Wambier


